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APELANTES 1: SCAT ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA, 
SERRAVIG SEGURANÇA LTDA, SILTHUR CONSTRUTORA LTDA 
APELANTE 2: MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 
APELADOS: OS MESMOS   
 
RELATORA: DESEMBARGADORA MARIA AGLAÉ TEDESCO 
VILARDO 

 
 
APELAÇÕES CÍVEIS. Ação de cobrança. 
Crédito líquido e certo de 1996. Prescrição 
quinquenal. Suspensão do prazo 
prescricional devido à pendência judicial de 
processo administrativo de pagamento. 
Aplicabilidade do artigo 4º do Decreto nº 
20.910/32. Matéria que já foi objeto de 
decisão definitiva por esta Corte, 
confirmada pelas instâncias superiores, 
estando protegida pelo manto da coisa 
julgada material, nos termos do artigo 502 
do CPC. Descumprimento contratual. Mora 
ex re. Teoria da causa madura. Reforma 
integral da sentença. Procedência dos 
pedidos. DADO PROVIMENTO AO 
RECURSO DOS AUTORES. NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO DO RÉU. 

 
 

ACÓRDÃO 
 
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em epígrafe, entre as 

partes acima indicadas, ACORDAM os Desembargadores da DÉCIMA 

CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO, nos termos da minuta e da certidão 

de julgamento que serão publicadas.  





 

 

RELATÓRIO 

 
 

Na forma do permissivo regimental, adoto o relatório do juízo 
sentenciante, assim redigido: 

 

 

 
 
O Juízo a quo, nas fls. 678-682, julgou a lide nos seguintes 

termos: 





 

A sentença foi justificada como segue: 
 
I 

 





 

 

 
 





 

Apelação interposta pelos autores nas fls. 698-711, aduzindo os 
apelantes que: (i) o prazo prescricional jamais correu, por força da 
suspensão administrativa e judicial concomitante (Art. 4º do Decreto nº 
20.910/32); (ii) o mérito da Ação Popular só foi definitivamente 
resolvido em 2014, quando a Dação em Pagamento foi finalmente 
declarada inválida, reiniciando a fluência da prescrição somente a partir 
de então; e, (iii) o provimento do apelo deve levar à aplicação da Teoria 
da Causa Madura para julgar procedente o mérito da cobrança, sendo 
o débito incontroverso. 

 
O Município-Apelante, em suas contrarrazões e apelação 

adesiva, ratifica a tese da prescrição a partir do Decreto Municipal nº 
062/97 e insiste na correção da sentença, pugnando, subsidiariamente, 
pela modulação dos encargos de mora. 

 
 

VOTO 
 

 
Os recursos devem ser conhecidos, porquanto presentes os 

pressupostos de admissibilidade.  
 
A controvérsia se resume à análise da prejudicial de mérito de 

prescrição quinquenal e, em caso de seu afastamento, o exame do 
próprio mérito da Ação de Cobrança, com foco na natureza dos 
créditos e a fixação dos consectários legais devidos pela Fazenda 
Pública Municipal. 

 
A prova documental constante dos autos demonstra de forma 

inequívoca que o procedimento administrativo de pagamento se 
encontrava sob o crivo e ordenamento do Poder Judiciário. A decisão 
proferida pelo TJRJ no Agravo de Instrumento nº 5.065/96 (fls. 139-
144), em 17/02/1998, foi expressa ao suspender o procedimento de 
dação em pagamento até o julgamento da Ação Popular. Tal 
comando judicial foi suficiente para obstaculizar o curso do prazo 
prescricional, notadamente o quinquenal aplicável à Fazenda Pública. 
A Administração Municipal, ao tentar anular os atos pela autotutela 
unilateralmente (Decreto Municipal nº 062/97), não podia revogar ou 
desconstituir um procedimento já judicializado e suspenso por ordem 
de instância superior, comando que manteve sua eficácia até o 
julgamento definitivo da Ação Popular. 

 
Dessa forma, aplica-se a regra impositiva do Artigo 4º do 

Decreto nº 20.910/32, segundo a qual: “Não corre a prescrição durante 





 

a demora que, no estudo, no reconhecimento ou no pagamento da 
dívida, considerada líquida, tiverem as repartições ou funcionários 
encarregados de estudar e apurá-la.” O alongado período em que o 
pagamento foi objeto de estudo e deliberação, primeiramente 
administrativo e subsequentemente tutelado pela suspensão judicial, 
impediu o fluxo do prazo extintivo. 

 
Acrescento o que segue. 
 
Observa-se que a prescrição já foi objeto de exaustiva análise e 

decisão definitiva neste mesmo processo, encontrando-se acobertada 
pelo manto da coisa julgada material. 

 
Conforme se extrai do histórico processual, a primeira sentença, 

que havia reconhecido a prescrição (fls. 678-682), foi objeto de recurso. 
Após diversas anulações por questões processuais, este Tribunal de 
Justiça, ao julgar o mérito do apelo sobre a prejudicial, afastou 
expressamente a ocorrência da prescrição (acórdão de fls. 997-
1007). 

 
Contra essa decisão, o Município interpôs Recurso Especial, que 

foi inadmitido pela Terceira Vice-Presidência deste Tribunal (fls. 1130-
1139). O Agravo em Recurso Especial subsequente não foi 
conhecido pelo Superior Tribunal de Justiça, com certificação do 
trânsito em julgado em 24/10/2023 (fls. 1205): 

 





 

 
 
 
Dessa forma, a questão da prescrição está imutável e indiscutível 

nos limites desta lide, por força do que dispõe o artigo 502 do Código 
de Processo Civil. A tentativa do Município de rediscutir o tema em um 
novo recurso de apelação representa clara afronta à autoridade da 
coisa julgada e à segurança jurídica. 

 
Superada a prejudicial de prescrição, e considerando o longo 

tempo de tramitação do feito (ajuizado em 2005 por dívida de 1996), a 
causa encontra-se madura para o julgamento definitivo do mérito, 
aplicando-se o Artigo 1.013, § 4º, do CPC. O débito é incontroverso, 
confirmado pelas Certidões Informativas (fls. 113, 119, 126) e 
ratificado pela produção dos próprios processos administrativos 
requisitados e juntados pelo Município Apelado (fls. 622-632). O 
MUNICÍPIO não se desincumbiu em provar a quitação (ônus do 
devedor), restando evidente o inadimplemento da obrigação. 

 





 

 
 
 





 

 
 
 





 

 
 





 

 
 





 

 
 





 

 
 





 

 





 

 
 
 





 

 
 





 

 
 





 

 





 

 
 





 

 
No que tange aos consectários da mora, a fixação dos juros de 

mora a partir da citação (Art. 405 CC) pela Sentença é incorreta, pois a 
obrigação discutida era líquida, certa e com termo de vencimento 
predefinido (novembro de 1996, conforme as Certidões de Crédito). 
Portanto, a mora é ex re (Art. 397 do Código Civil), devendo os juros e 
a correção monetária incidirem desde o vencimento da obrigação 
(novembro de 1996). Determina-se a incidência desses encargos 
desde novembro de 1996, aplicando-se suas respectivas taxas 
conforme a legislação especial da Fazenda Pública, incluindo-se a 
aplicação das faixas progressivas do Art. 85, §§ 3º e 5º do CPC para 
honorários.  

 
Por todo o exposto, voto para DAR PROVIMENTO ao recurso 

dos autores, cassando a Sentença recorrida na prejudicial de mérito de 





 

prescrição e para JULGAR PROCEDENTE o pedido formulado na 
Ação de Cobrança (Proc. nº 0004704-67.2005.8.19.0037), condenando 
o MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO ao pagamento das seguintes 
quantias originais: SCAT ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA (R$ 
161.910,72); SERRAVIG SEGURANÇA LTDA (R$ 157.907,96); e 
SILTHUR CONSTRUTORA LTDA (R$ 852.078,73). As quantias 
deverão ser atualizadas desde novembro de 1996, com a incidência 
de correção monetária e juros de mora na forma definida no voto. 
Condena-se o MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO ao pagamento de 
honorários advocatícios sucumbenciais, a serem calculados sobre o 
valor da condenação final, nos termos progressivos do Art. 85, §§ 3º, 4º 
e 5º do CPC, a serem apurados na liquidação de sentença. NEGADO 
PROVIMENTO ao Recurso de Apelação do MUNICÍPIO DE NOVA 
FRIBURGO. 

 
 

Rio de Janeiro, Sessão de Julgamento realizada em 26 de maio de 
2026. 

 
 

 
MARIA AGLAÉ TEDESCO VILARDO 
DESEMBARGADORA RELATORA 
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